
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087846 - MG (2025/0419113-4)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : TIAGO DIAS COSTA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS  C/C REPARAÇÃO
DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de revisão de cláusulas contratuais c/c reparação de danos materiais e
compensação por danos morais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso  especial,  em  razão  da  não  impugnação  específica  do  seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7/STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS  REPARAÇÃO DE DANOSC/C
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de revisão de cláusulas contratuais  reparação de danos materiaisc/c
e compensação por danos morais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação específica do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da . Súmula 7/STJ
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por TIAGO DIAS COSTA, contra

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.
 de revisão de cláusulas contratuais  reparação de danosAção: c/c

materiais e compensação por danos morais, ajuizada por TIAGO DIAS COSTA, em
face de BANCO ITAUCARD S.A., na qual requer a revisão das cláusulas do contrato
de consórcio para aquisição de veículo.

 indeferiu o pedido de concessão dos benefíciosDecisão interlocutória:
da gratuidade da justiça.

 negou provimento ao agravo de instrumento interposto porAcórdão:
TIAGO DIAS COSTA, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE DA JUSTIÇA - HIPOSSUFICIÊNCIA
NÃO COMPROVADA. Em atendimento ao disposto no º, LXXIV da CR, as art. 5
benesses da assistência jurídica integral e gratuita são concedidas aos que
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comprovarem insuficiência de recursos. Por força dos arts. 98 e 99 do CPC, a
pessoa, natural ou jurídica com insuficiência de recurso para pagar custas,
despesas processuais e honorários advocatícios, tem direito à gratuidade de
justiça, na forma da lei. Não comprovada a hipossuficiência financeira por
meio de documentos hábeis, a medida que se impõe é o indeferimento da
concessão da gratuidade da justiça. AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV Nº 

 - COMARCA DE BRUMADINHO - AGRAVANTE(S):1.0000.24.197969-9/001
TIAGO DIAS COSTA - AGRAVADO(A)(S): BANCO ITAUCARD SA (e-STJ fl. 165).

 não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ:
especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou especificamenteAgravo interno:
os fundamentos da inadmissibilidade, demonstrando a observância ao princípio da
dialeticidade e que a controvérsia é de direito, afastando a incidência das Súmulas
7 e 182 do STJ e dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ. Traz
questões relativas ao mérito do recurso especial. Requer, assim, o provimento do
agravo para que seja determinado o processamento do recurso especial e
apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação do seguinte art. 932,
fundamento da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : incidência daTJ/MG

.Súmula 7/STJ
 
I. Da Súmula 7/STJ
2. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante não impugnou a incidência da   Súmula 7/STJ de forma consistente,
limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à
hipótese, sem demonstrar a desnecessidade de revolvimento de fatos e provas.

3. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira AREsp n. 2.441.269/RS
Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 26/2/2024,  28/2/2024;  AREsp n. 2.326.551/GO
, Quarta Turma, julgado em  DJe de 18/12/2023,  21/12/2023.

4. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante
apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.
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5. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de AREsp n. 2.152.939/RS  18/8/2023
e AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp n. 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.087.846 / MG

Número Registro: 2025/0419113-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000241979699001 10000241979699003 19797079820248130000 10000241979699004 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO DIAS COSTA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - DAÇÃO
EM PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIAGO DIAS COSTA 
ADVOGADA : LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA57307887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:41:42
Código de Controle do Documento: 84af8eac-5752-4389-b75a-a56a984a2086



Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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